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COMISS,IO DE JASTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDÁÇÃO

PARììCIìR AO PROJETO DE LEI N" 15212015
RELATÓRIO

De autoria do Ex0cutivo Municipal, o presente projeto desafeta de uso
comum do povo e/ou especial a iírea de teras c0m 1.953,47m'?, constituída do Lote no 04 - F,
da Quadra 01 - Cilo Vi, do Parque IndustriaÌ Germano Balan Gleba Jacutinga, da sede do
Município de Londrina, sem benfcitorias e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de
Londrina - Codel a doá-la à empresa I[dústria e Conórcio de Madeiras tsritoni Ltdâ,
destinada à an,pÌiação e expansão de uma indústria de fabricação de PalÌets e Cavâcos e dá
outras providências.

Em sua Nlersagem (Of. n" 830/201s-GAB), o Prcfeito rclata o que s€guel

"Com o presente Plojeto de Lei o Executír,o plelende desaíeÍal cle uso
comum tlo povo e/ou especial e eJituar a tloação à empresa Indúslríq e
Comërcio de Mãdeiru Briíot1ì - Ltda., dq áreu cle íetas contendo 1.953,47
m', coftstííuída do Loíe n" 4-I da quadra 01, da ParqLrc Indusíríal
Germano Balan, da sede do MtmicQtìo de Londrina, sen beníeítorias
cot"íorme matlícultt n' 65.446, do 2" Ofcío do RegisÍrc de ltnóveís da
Comarca de Lolidrina, .^)aliqda afta#s do Laudo n" 021/20Ì5, datado de
19 de fe''tereiro de2015, por lÌ$ 1.244.040,00 (um milhtío, duze los e quatrc
mil reais).

Benertcitítia: Á emprcsa INDASTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRÁS
BRITONI LTDÁ, eslá localizada na RLta Edson Jele Vicetlle n" 255, na
cidade tle Londrína, (CNPJ-47.217.61 2.0401-80) e tem cóno ramo de
attuídade qíabricqÇaÍo de Pallets e Cavacos.

ProjeÍo de Ocupttçiio: No ínxó\'el proposto para rloaçda, empresa pretende
amplíar suas instalações, o prajeto plerê a consltução de 900,40m', com
inícío en 12 (doze) neses e lér íno em 36 (t/ínta e seis) neses, contadas da
data de publicação desta leí de doação. Serão ínveslidas celca de R8
500.00A,A0 (quinhentos mil reais), enü'e obras clvis, e .Ró 300.040,00
(trezentos mil reai6) enüe máquinas e e.luíp.menlos, ítlstalações e autros,
sendo 50oÁ de recursos própríos e 50?6 jìnanc ìamento Banco de Brasil.

A empresct Indústrìa e Com,cío de Madeiras BríÍoní Ltda. deverá geral 06
(seís) novos empregot A prcúsão de íatLtamento anual com a exp.tnsão das
atívidades é de dpraximadalnenÍe de R$ 5.200.000,00 (cinco milhões,
duzentos mìl re.lís).
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Parecer du Comissiío: O processo com al documentqção da empresa
preÍendente íoi de\jidamente an.tlisado (luanto à sua t'iabílídade pela
Comissão Especíal de Planejamento, lnplanÍação e Acomp.tnhamento
Induslría| em rcunitio rcalizqdq o dia 25 de março de 2015, Sendo
recontendado pelo lfistiíulo de Dese roÌyinento de Londrìna - CODEL,
gestot da polítíca de desenyolvimento inú,6íríal do Munícípio, pot ser um
erhpreendinento de suma inlpo ância para a economía londrínense.
Do ínstrunenlo de doação dewrdo conslar clciusulqs que garantam a
reyersão do ínú',,el ao dotnínio do Municípío, cctso a empresa não seja
efet ívane nt e í mp lanta da.

Portanto, Senhor Prcsidente e Nobres Edis, diante da ìmpa âncía do
prajeto, eslamos à dísposíÇão paro quaísquer iníornxações a.lícìonais ou
írocq de ì.{eìas, vísando aprünoróJo e, ao final, vê-lo aprovado, para que
POSSAWAS pfOpOrClAnAf m4$ emptegos e gefãf re 4cts e lmpostos pdra

Foram ânexadds :ìo projclu, d(nlrc uulrâs, cópi:r dos srguintes

a) parecer no 6'79/2A15 da Gerência de Assuntos Legislativos e Nomativos
da PGM;

b) justihcativa de interesse público
c) ata da 2' reunião da Comissão

Acompaúamento Industrial de
2015, aprovando a doação;

d) decÌaração da CodeÌ de que o
construção;

e) laudo de avaliação n" 2112015 estimando em R$1.204.000,00 o valor totaÌ
da área enÌ cÌuestão; e
f) registÌo geral do imóvel em questão.

i ,  o  retSto lLo.

aprcsentada pela Codel;
Especial de Planejamento, ÌiìpÌantação e
Londrina, realizada em 25 de malço de

loteamenlo já se encontra liberado para
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PARtrCER DA ASSESSOÌUA JURÍDICA

1. Conforme previsto nos arts.48, illciso I, e 63, incisos I e II, do
Rcgimcnto Intemo desta Casa, conpete à AssessoÌia Jurídic:Ì,rrÌalisar e opinar sobre o
âspecto constilucional, legal, jurídico, regilnental e de técnica legislativa de todos os
projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tranitação.

2. No que se rcfere à doaçã0, cumpre-nos registrar que, nada obstante
seja Ìeqal essa forma de âlienâcão de teÍenos a pq!!içtÌk[ç!fdesde que existente interesse
públicol, é prática não recomendada pelo Tribunal de Contas do Paraná, dcdc a
possibilidade de especulação imobilirída pelo donatlÌrio, e também em face da
dificuldade da retomada do bem, cluando não observada a finalidade.

Dní por'qlre entende esta Assessoriâ, cm pens:ìmento que é
acornpanhado pelo TC-PR, que o modo de aÌieuação quc mais atende ao itteresse
público, sem deirar de dar a scgurança neccssáriâ à empresa intcrossada, é a
concessão dc direito real de uso, delinidâ no ârtigo 70 do Dccreto-Lei n'271, de 2B
de fevereiro de 1967 (quc dispõc sobre loteâmcnto urbuo, rcsponsabilidadc do
loteador, concessão de uso e espaço aóreo), r,eról's:

'Art. 7". li ínsliluída a co cessão .le uso de terrenos públicos ou
paúículqrcs, remutletadq oLt gïaluila, por tempo ce o au
indetermü1ado, como direíto rcal resolúrel, para fns específicos de
urbanízcição, indusbialização, ediJìcação, culti\to dd terta, au outral
ulílìzação de ínteresse socíaL. "

Este enteÌldinrento, como dissemos, ó scguido pelo Tribunâl dc
Contas do Estado. Veja-se, como ilustrâção, â rcsoluçiio n" 4.195/95, que tratn de
caso idêntico:

"Consulta. Doaçato de imór',r|, bem como concessão .le autras rantagens
a indústt ìct que pretende ínstaldr-se no LIunicípio. Impossibilìdade de
acordo cont a Leì 8.666/93, em seu art. 17, I, b. A fornta índicada para o
caso é a concessão de clh'eíto real de uso. desde que atendidos os
prcssupostos legaís exigh,eis e conJìgurado o interesse público."

Nâ mesml linhâ, preferiÌldo a conccssão de direito rcal de uso a
doação, podemos citar ainda as Resoluções f 7,492194, Município de Ci,ìnortc;
Resolução no 2.863, Município dc Santa Fé; IÌosolução n' 1,79t)/98, Município de
Mâtelândia, de ondc cxtl àírnos, finâlmentc, o scguintc trecho do paÌccer 325197, dâ
Diretoria de Contâs MüniciDais: u
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"(..) a orient.tÇão deste colegíado ínclína-se pol recomendar,
allernali)ameníe, a utìlìz!:tção, maìs proveìíosa c menos onerosa, do
Ìkslítuto da concessão de díreito re. de ttso, que uelhor atende ao
interesse público e, não raro, ínpede que o patríuônio públíco se
prcste, tlas lnãos do ptrrtícular, a especulução ímobÌlìaría.',

Por fim, veja-sc a Súmula uo 1 - Acórdão n. 1865/06, <ìo referido

"Preíerência pela utílízação d4 concessão de díreito leal cÌe uso, em
subslítuìção à maioria das alíenações cÌe terrenos públícos, em razão de
suq 1,ant4osídade, úsqndo íonentar à atiyidqde ecanômíca, obseNada
pftNÌa autorízação legíslatbq e lícitaÇtio üo aodalídade concoftêncìa,
qeceto nos casos preriitlas no Árt. 17, hrciso I, alínea "F" dq Leí n
8666/93. Caso o bem não seja uíilizado para fns consignacíos no
contrato pelo concessionárío, deverá reverter ao patlilhônío público."

Veia-se âindâ o entendimento dos Dlo!Ìottolqi Leila Voltarelli c
stro. d

Tribünâl:

Rcnât

Quando dissemos que .,é recomendávcl,,,
obrigatório. I)adas as circunstâncias de cada qrso, se for
direito real de uso, podcrá hrÌver a doação, sem que com
ilesâÌidade.

í Ì  do Patr i csDos:Ìdo
no jornal Folha de Londrinn cm mârco do 2007, sm resnosta à persunta: o Mp é
contra r doacão de ipróvcis â indúst âs?

Leíla - No Direito Públíco, a indispoxibilíclade do bent público ë um
princípio J\ndamental, que toda ad inìstrador está obrigado a cuntprir.
Este plincípío rincul.t o bem públíco a satí.tÍazer í teresses públícos
(genëricos do cidadão), e não ìnleresses ÌndÌríduaís de emprcsófill e.
Município dew semplg pl:ipLlzllLll conce,esdo de direíto real de uso qo
eryupstaÌp,tesg!4t!!gteb g BtgpLigdade do bem à coletívidade.

Castt'o - Patdimdanentar ufi prcjeto de lei, o poder público não pode
jltstíìc,tr qLLe optou em doat o itnówl de prcpriecÌade do Mu icìpio, em
vez de conceder o simples dbeíb real de uso, parque o e presário
alega que precìsa obler emprëstimos junto ao BNDES. Isso viola a Lei
de Desewoh)imenío Industfial de Londtína, .lue exige a canp o.raçào
da yiabílìt[ude econômica-frnanceìra do empreendímento. O custo do
enTpreendimento deve ser arcado pelo empresárío e não pelct poder
públíco. "

EÌÌÌ face do cxposto. é rcconendável oì.Ìe a alienacão se dê mediante
concessão de direito real cle uso.

não quer dizcr quc ó
i[yiável â conccssão de
isso so cometa qualquer
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3. No quc se rcfcr.e à competêncin Ìegilcrante do Municipio, o
presente pÌojeto acha-se amparado pelos ar.tigos 5", Ì, da Lei OÌgânica do Município, 17,
I, da Constituição Estadual, e 30, I, da ConstituÌção Federal, por tataÌ de natéda de
tnteresse eminentemente local.

,1. No quc concerng à iliciatiya
prescreve o cÌtigo 77. S 2". da Lei Orgânica que
bens nunícípctìs". No mesmo sentido é o afiigo
conpetênaia privâtiva do Prefeito a alienação
expressa autorização Ìegislativa.

da maíória, r'elativarnente à d0ação,
"cabe ao prefeíto a adminístração dos
49, inciso XXII, que estabeleca corno
de bens imóveis mediante prévia e

5. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei
Orgânica:

"Árt. 78. A alienação de bens municípaìs, subordÌnada à exÌstência de
interesse público de|ídamente juslìfcado, obedeccra as normas gerais
de licítaÇtio, insíituídt$ pot leiíederctl."

6. ErTr confofrridade com o art. 101 do Código Civil brasileir.o, os bens
públicos dominicais podeÌÌÌ ser alienâdos, obseNadas as exigências da lei. Consideram-
se bens dominicais aqueles que não estão destilados nem a LÌma filìaÌidade comurrr c ncrn
a uma especiaÌ.

7. Sobre a possibil idade de,l l ienaçio do bcm público sem licitação, a
Lei Federal no 8.666/93 (Lei de Licitações) é clara ao dispensar o procedimento
licitatódo no caso de doação com encnrgo, desde qr.re haja ul interesse público
devidamente justificado (g 4" do aÌt. 17)

Entendenìos que não se apÌica à hipótese o disposto no alt. 17, I, b da
refeÌida LL, unìa vez que este inciso trâta de doação pura e simples. A doação com
encargo está tralâda no S 4o do mesmo art, 17.

8. Faz se necessária tdmbém a dcsafclação do imóvel - requisito
essencial para alienação de bens públicos de uso comum do povo ou de uso especial.

9. Requisito óbvio e essencial é que se compÌove a propdedade dos
imóveis, o que se faz por meio do registro geral (art. 1245 do Código Civil),

10. A Lci n" 5.669/93, que dispõc sobre a Potíficâ dc
Deselvolvimento Industritl do Município, pÍevê âindâ quci

"Art. l'Para os eíeitos desta leì, consitlerc-se indústria o conjunÍo de
atiridades deslínadas à produção de bens, ne(líente a trundomação de
nxatériasÌ|ìmas ou produtos intermediáríos (le intercsse do MLtnicípio,
a crítério do Executíyo.
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A/1. 17. Os íen'e os peltencenles do lvunicípío ou à CODEL _
Companhia cÌe Desenvolrinento de Londrína - ou aqueles que -r,ierem a
lhes pertence4 para fns de indusíríaÌizctçõo, poderão ser doatlos,

ediLtntc uutorÌzação legislath)a, ..., aptjs parcceÍ tld Comìsstio
Especial, obedecidas as condíções pre|istas no aúígo l7 cla Lei Federqí
n'3.666/93.

S 1o En lnventlo a revogação ie lei aüo obieío tenlr.t si.io a concessão
de dircílo real de uso ou a ,loflção de imóvel nos te ros .lesh lei,
deverd ser atrcxaio qo projeto Ie lei o relatófio de inspeção íeito pela
Codel e o relatórìo anual apresentado pelas empresas con;forme
prerislo no art. 33 desta leí ou o tlocuhle Ío íle desistência do imówl
assinado pela empresa ctio alienação estó sendo re|oga.l&"

Árt. lB. Constarão obligatoriamen[e na lei e no canttato de alienação e
co cessão de estímulos e beneficìos, observada a peculíarídade de cada

I - disposição que'ríncuÌe o ímóvel àfnalidade índush.ial;

III - prazo para in[cío e término da consÍt ução e J ncíokanenío da

lV- número mínimo de empregos tlue serlio críados.

Art. 23. I alíenaçtío dos lotes clependerú seÌnpre de púvia avaÌiação, q
cargo da Comissão Pemlanente de A|alìação de Bens do Municípío,
cujos lqulos serão qnexialos oos respectivos processos.

Arl. 4l-ll Às emprësas que raceberem incentiyos tributáríos, doação,
concessão ou pelmíssão de Íerrenos da Munícípío ou o pctgamento do
seu aluguel fcam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por ceüto .lo
seu quadro defuncionáríos com pessoas acíma de qLel.enta anas.

S 3" As exigências co líclas neste aúígo dewt.ão constar do ìnstrumento
clue autorizctr os incentíyot tríblttários, a doaÇão, a cancesstío ou a
penkissãa do terreno otr o pagamento do aluguel." (gtifamos)

11. A Lci rr" 9.284/2íJ03, quc cstâbelece normas paÍa as doações,
concessões dc direito reâl dc uso e âs permissõcs dc üso cle imóveis do Município
preconiza ainda o que segue:

"A/L 3" Ás empresas
conce;sões de dirciÍo
Munícípìo se:

sonxenle po(lerdo ser beneficiárias de doações,
rcal de uso oLr pernissões de uso de inót;eís do



12. No tocante ao apontiìmento feito pcla pGM, relativamente à
constituição de hipoteca de segundo grau, entendemos que! apesar de a Lei Federal n"
8-666/93 exigi-la (a11. 17, $ 5"r), ela não deve constar no projeto. Ocore que esra
Assessoriajá inseriu cláusula nesse sentido em projeto de doação2 e este foi vetado pelo
Prefeito, com base em parecer exarado pela CODEL com o seguinte teor (pl 2431200g);
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I - alenderctu .1o disposto na Lei Municípat n" 5.669, cíe 2g de tlezembro
de J 993;

sesurqnÇa e à medicina do trabalho: e
III - comprorareÌn a destínacão de emDreqas pltlLDessoos Dorladorajs.

"Dsle dispositívo tarna-se inócuo, considerando que a hípoteca em
segundo grau, prir)ílegia o ônus gravado pelo Jìnanciatnento cancedído,
releganda ao segundo plano as pyerrogaíirlas legait conccdìda| ao
Munícípio ou à CODEL atr..tyés das Leìs Munícipais 5.669/1993 e
9.284/20A3.

As prerrogati|as que o Municipío de Londrina e a CODEL po;-suem em
relação ìt retersão de imóveis doaclos são decorrentes de lei, clcìtar as
Leis Municvais 5.669/1993 e 9.231/20A3. S,io notmas de orde l públíca
e de aplícação ih.Ìedictta, sendo inócua e mesmo desnecessófia, a
mq[etíali.ctção de taís prerrogatbas em forna de hipoteca cle segundo
8/Au.

Á anuência dd tuunicípalidade em relação à hipoteca junto òs
Instiluições Fìnanceircls, ído retira o dìreíto de rewrsão do imóvel e
suas beníeítatías em caso de descumptìmento das obrigações impostas
pelas Leìs Munícipaís 5.669/1993 e 9.284/20A3 Estes encargos,
inclusí're, stío gratados anterionnente a!,lLttlLluer hipoÍeca a sel
realizaddjunto a umq Instituição Financeìra pela empresa donatlLria.

! 'A f t .  17 . . . .

$ 49 A doação com eÌÌcargo será ljcitada e de seu instrumento constaúo,
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusüla de reve$ão, sob peúa de
nulidade do ato, sendo dispensada a licitãção no caso de interesse píÌblico devidamente
justifìcado; (Ì{edação dada pela Leì n" 8.883, de 1994)

$ 59 Na hipótese do pafágralo anterior, caso o donatário necessite oferecer o irÌìóvel enr
garantia de financiancnto, n cláusula de reversão e denÌais obrigações serão garanucÌas por
hipotecâ em segundo grau eln Íavor do doador. (IDclLrido peìa Lei no 8.883, de 1994)

'"Fica o donâiáÌiâ obrigado a garantir hipoteca em segundo grau a fâvor do Instituto de
DesenvoÌvimenxo de Londrì[a CODbL, conlolme prevê o S 5. do aft, 17 da Lei lederal n.
8.666, de 21 dejuLlho de 1993."



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Apravay o ìì\pasitìú tona postô, prtuìlegì.t o crcdor hípotccáio em prÌmeto
grau, relegando os preüogatívus le9ús de rewrsão, aa segundo grau
pretendìdo pelo dispositíyo. Da íorma cohla detelmina o dìsposítit)o vetaílo,
pclra a eJetiyaÇão da rererylío da inóvel por tlescumprímanto legal, a
tnuniciptiídade terìa que aditllplil, prí eìrantente, as obrigações assuulídas
pela dan(tttifia junto cto credor hipotecárìo, o que tor a ìnyi^)et a sua
dkposíçãa.

Concluïse, que est,1s prerrogatfias sdo decorrentes de norntas de
ordem públíca e de imeclian aplícabìliclade, não necessitando seja
materìalízada naforma de hìpoteca de segwxdo grau,,.

Na ocasião, esta Assessoúa elÌteDdeu que o veto deveda ser mantido
pelos seguintes flrndamenlos:

"... analisando a questão sob o pÌisma coÌocado pela Codel, lemos que
concordar com o seÌr parecer, uma vez que o clireito de reversão, por ser
gravado anterioÍnente à hipoteca, tem prevalência sobre esta.

O parágraib úrico proposto não relega a scguldo plano as prefogativas
Ìegais concedidas ao Muricípio ou à CodeÌ por meio das leis municipais
\1' 5.669193 e 9.28412Q03 mas, conforne aÍrmado pela Codel, a
matedâÌização de tais preüogativas em forma de hipoteca de segundo
grau é inócua e mesmo desnecessáriâ. EntrerÌlentes, por ser inócua e
desl'ìecessária não tem o alcance que a Codel Ìhe deu quando afirmou:

"Aprovar o dispositiro camo posta, prbilegicr o credor hípotecário ent
prímeìro grau, felegclndo as prcrrcgalivas legaís de reversão, ao
segundo gruu preíendido pelo díspasitiyo. Da forma como deter .ina o
disposíÍiyo reíado, pqrq q eíetíwção da leyersão do ìmówí por
desculllprinento legal, a nxunicipalìdade tería que adimplir,
primeiranlente, as obrígações assumidas pela donaíáriajunto ato credor
hìpotecáúo, o que Íorna im)iá\)el a sua dísposição.

Na prática, com o dispositivo vetado ou sem eie, o qlre ocoraeÌá é o
segúnte: havendo inadimpleÌnenlo da cmprcsa perante â institüição
hnanceira, o imóvel será peúorado, mas o atrematante terá que dar âo
ben finalidade indnstrial e curnprir todâs as exìgências e prescrições das
leis n"s 5.669/93 e 9.284/12003 (inclusive quanto ao núnero de
empÌegos a serem gerados, entendemos) - \,er acórdão anexo a este
parecer, oriundo do TJMG."

Desta forma, collcÌuímos que não deva ser inserida cláusula para garant
hipoteca em segundo grau em favot do doador, conforme orieniou as PGM.

II

/)

l.^í
I t ' ,./ '
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13. Não ÌÌá críticas â fazer quanto ao aspecto regimental,

14. Da análise dos requisitos supracitados constâtamos que foram
preeüchidos os rcf€rentes:

à competência para a propositLua da mâtór.ia;
à corrrprréncìa para a iniciarivn da mariri.r;
ao aÍ, l0l do CC;
ao S 4" do alt. 17 da LL;
à propriedade do imóvel;
às disposições pertinentes da relèrida Lei n. 5,669/93;
à disposição do inciso I do aft. 3" da referida Lei f 9.284/03.
Relâtivanrcnte ao inciso II, não farenos ÌÌma análise conclusiva,
urÌ-Ìa vez qLÌe ã. lei 9.284120A3 não estabeleceu quais documentos
sedaÌn aptos pala comprovar a obediêncja às nonnas de ec1ui1íbrio
ambieÌ1l.aÌ e as relâtivas à segurar,ça e à medicina do trabalho.
Relâtivâmente ao inciso IÌI, consia no pÌocesso legisÌativo qìre a
indúst1ia conta com 24 empregos diretos e deverá gerar mais 6.
Podanto, não se aplica a lTipótese ali rcferida, que sonenle se verifioa
quando Ììaja mais de 100 eÌnpregados.

15. Em lìÌce do exposto e considcrândo quc lbram prcenchidos todos
os dcmais Iequisitos p.Ìra a aprovação da mirtéria, mrÌrìifestamo-nos pcla süa
tramitaçío na íorma do substitutivo no 1 que a âcompânha (que apresentâ à
mâtéria correções de ordem técnico rcdâcional), ìima vez.Ìue consta no projeto que a
empresa donatária deverá obedecer tais normas (aÍ. 6o, incisos I e II, do projeto) e que â
fiscalização paÌa controle desta e de outrâs condições estabelecidas nas leis n"s 5.669193
e 9,284/2003 d,eyeríL ser realizada perìodicamente pela CODEL (aÌ1. 10 do projeto).

Todavia, entendemos qte a[,ei9.28412A02 deve ser reguiâmentada pam
especificar melhor estas hipóteses (art. 3", incisos lI e III, dãLei 9.284/02, supracitado)
ou que nova Ìei venha a excluí-las (o que não recomendamos).

16. PÌospcnndo o projetol

a) caberá aos serúores vercadores aqüiiatar a existência de intefesse
público devidamente justificado paÍa a presente doação; e

b) alertanÌos que sua aprovação dependeÌá do voto favorável de 2/3 dos
menbros da Câmara.

a)
b)

Londrina, 10 de Ììovembro de 2015.
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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

COMISSÃO DE.TUSTIçA, LEGISLAÇÃO { REDACÃO

voro DÂ coMrssÃo
AO PROJETO DE LEI N" 152/2015

Em lazão de não se vislumbrar óbices constitucionais ou legais, os membros da

Comissào de Justiça. Legislaçào e Redação, acolhem o parccer exarado pela Assessoria

Juddica desta Casa, e manifestam-se favoravelmente â tlamilação do presente projeto de

lei, nos moldes do Substitutivo tf 1 que om apresenta.

Sala de Sessões, 16 de novembro de 2015.
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